PARECER N° 898, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 850, DE 2011

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de cobrança pela utilização dos banheiros de uso público existentes nos shopping centers localizados neste Estado. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97a a 101a Sessões Ordinárias, de 06 a 15/09/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Inicialmente, cabe lembrar que o artigo 24, V, da Constituição Federal de 1988, ao proferir regra sobre a competência concorrente dos entes federativos, estabelece que é atribuição da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo.

No âmbito da legislação concorrente, a União poderá estabelecer normas gerais sobre a matéria, tendo exercido tal faculdade com a publicação do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990), que institui regras de proteção ao consumidor a serem observadas em todo o território nacional.

Cumpre destacar, então, o artigo 39, V, do citado diploma legal, que, ao vedar as práticas abusivas, consignou que não se pode exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva. Se um público significativo se dirige aos shopping centers para, como regra, fazer compras ou usufruir da praça de alimentação ou da prestação de algum serviço (cinemas, salões de beleza etc.), seria abusiva a cobrança pela utilização dos banheiros de uso público existentes naquele espaço, pois ali estão apenas como suporte à atividade principal dos shopping centers. Acreditamos, assim, que a proibição do mencionado inciso V se harmoniza com o intento do projeto ora em tela.

Quanto à iniciativa, a propositura também não merece repreensões, posto que obedecido o artigo 24, caput, da Constituição do Estado.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 850, de 2011.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9-11-2011.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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